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RESUMO 
 
Pensar a escola hoje em dia, especial-

mente a escola pública que atende grande 
massa de estudantes, em sua esmagadora 
maioria filhos das classes menos favoreci-
das, é buscar compreensão e entendimento 
de meios e maneiras para melhorar sempre 
mais sua qualidade. Qualificar o atendimen-
to de bebês, crianças, adolescentes, jovens e 
adultos é uma missão das redes de ensino.  
No atendimento dessa importante incum-
bência, temos a papel da avaliação. Esta se 
torna de grande importância para se atingir 
a perseguida qualidade da educação. Avaliar 
é ato contínuo do papel da escola e do pro-
fessor, o próprio trabalho pedagógico exige 
que a avaliação esteja embrenhada em seu 
fazer. Assim, por ser parte integrante de seu 
trabalho, o professor utiliza-se da avaliação 
como medida do resultado do seu trabalho. 
É através dele que o docente sabe se seus 
estudantes estão evoluindo ou se é preciso 
redirecionar seu trabalho. Nos últimos tem-
pos, ganhou força e importância a aplicação 
de avaliações externas à escola, as chama-
das avaliações de sistema. Há muitas con-
trovérsias sobre sua efetividade e eficácia, 
fato é que ao que tudo indica, elas vieram 
para ficar e seus resultados devem ser bem 
aproveitados pelas equipes escolares.  

 
Palavras Chave: gestão; avaliação; 

qualidade da educação; projeto político pe-
dagógico. 

1. INTRODUÇÃO 
A qualidade da educação é um obje-

tivo perseguido pelos educadores e institui-
ções de ensino que visam formar cidadãos 
conscientes e intervencionistas na transfor-
mação da sociedade. Com o fim de atingir 
o objetivo da qualidade muitas técnicas e 
metodologias são aplicadas para se verificar 
quais ações e medidas precisam ser adota-
das. Uma delas é a da avaliação. Avaliar é 
intrínseco ao trabalho do professor e da es-
cola. Nos últimos anos tem se consolidado a 
ideia de que é necessário avaliar os sistemas 
de ensino. Surgem assim, as avalições exter-
nas em larga escala, que procuram aferir o 
grau de conhecimento, desenvolvimento de 
competências e habilidades de um conjunto 
de estudantes. Pretensamente essas avalia-
ções ao identificarem as fragilidades das ins-
tituições de ensino se tornariam parâmetros 
para que o poder púbico invista recursos e 
assim essa fragilidade seja superada. Ocor-
re que nem sempre isso é verdade e infeliz-

mente o que é detectado não se aproveita 
para melhorar a qualidade da escola.  

A melhoria da qualidade da esco-
la é um meio importante de se superar a 
vulnerabilidade de tantos bebês, crianças 
e adolescentes. Enquanto isso ainda não é 
realidade, é preciso contar com instituições 
auxiliares, conhecidas como rede de prote-
ção para garantir o direito e a integridade 
física e emocional desses estudantes.  

 
2. GESTÃO, AVALIAÇÃO E APRENDIZA-

GENS 
Nos últimos tempos, as unidades es-

colares passam periodicamente por aplica-
ção de avaliações externas, tornando-se um 
sistema de avaliação que monitora a qua-
lidade da educação a partir dos resultados 
obtidos pelos estudantes nessas aplicações. 
Isso tem sido motivo de muita discussão 
dentro e fora da escola. Gestores e profes-
sores alegam não ser totalmente adequado 
considerar o resultado de uma avaliação ex-
terna como único parâmetro para medir a 
qualidade da escola e de seus profissionais.  

O olhar do gestor é importante para 
o sucesso do processo avaliativo pois está 
pautado nas nuances do território e nas 
condições efetivas para o êxito do trabalho 
pedagógico.  

O ensinar e aprender são tarefas pró-
prias da escola, portanto, o processo peda-
gógico é o coração e sentido de ser da es-
cola. Sabe-se, nos dias de hoje, no entanto, 
que a escola não detém o monopólio do 
conhecimento. Este vem de outras fontes e 
locais. Para além da necessidade da escola 
e seus profissionais serem contínuos apren-
dentes, há a necessidade de assumir a ges-
tão do conhecimento para aqueles a quem 
deve formar.  

Durante muito tempo a avaliação foi 
vista como uma quantificação do que o es-
tudante aprendeu e a prova seria o único 
meio de aferir isso. Esse paradigma vem so-
frendo mudanças nos últimos tempos com 
a implantação de uma visão administrativa 
voltada para as questões sociais e os no-
vos estudos sobre o processo de ensinar e 
aprender, desde a mais tenra idade.  

No artigo Avaliações na escola: o que 
pensam os alunos? Janete Ribeiro Nhoque e 
Carolina do Nascimento Gremelmaier Morei-
ra apresentam resultados de uma pesquisa 
realizada com os alunos de uma escola pú-
blica municipal da Cidade de São Paulo, com 
o objetivo de identificar a percepção deles 
sobre as avaliações a que são submetidos. 
Um dos dados que as autoras apresentam 
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diz respeito ao fato de os alunos não terem 
clareza sobre os objetivos da avaliação, em-
bora sejam constantemente submetidos a 
ela. Outro dado apresentado é que os alu-
nos atribuem maior importância às avalia-
ções realizadas pelos professores do que às 
avaliações externas. 

Vemos um sério problema quando se 
fala na aplicação e obtenção de resultados 
dessas avaliações externas à escola. Gat-
ti (2007), destaca os efeitos deletérios do 
foco centrado apenas nos resultados dessas 
avaliações, como único termômetro para 
se aferir a qualidade da educação. Chama a 
atenção para a função social da escola e a 
questão da equidade da educação. O trecho 
abaixo expressa essa preocupação do autor: 

As avaliações do sistema educacional 
no Brasil, em sua divulgação mais ampla, 
têm se centrado no rendimento escolar, de 
tal forma que a representação sobre quali-
dade da educação na nossa sociedade tem 
sido reducionista, traduzindo-se em desem-
penhos nas provas aplicadas pelos diferen-
tes modelos praticados. No entanto, cabe 
perguntar: qualidade educacional se traduz 
apenas por esses resultados? Evidentemen-
te que não. A qualidade da educação passa 
por questões como a existência de uma fi-
losofia educacional e, pela consciência do 
papel social da educação – não só seu pa-
pel instrumental, de utilidade, por exemplo, 
para o trabalho, mas seu papel para a civili-
zação humana, para a constituição de valo-
res de vida e convivência, seu papel no de-
senvolvimento de sensibilidades ao outro, 
ao meio ambiente, às expressões humanas 
de cultura. Portanto, passa por elementos 
formativos que transcendem, embora não 
dispensem de modo algum, a aquisição de 
conhecimentos apenas. Também nessa 
ideia de qualidade incorporam-se a equita-
tividade nas oportunidades formativas para 
todos os cidadãos, a qual pelos dados, nos-
sas políticas e os sistemas educacionais até 
aqui não ofereceram. (GATTI, 2007, p.3).   

Pautar a qualidade da educação na 
verificação por avaliações externas, como 
já dito anteriormente é atitude reducionis-
ta. A formação adequada dos docentes bem 
como o suporte social da população, exer-
cem influências mais fortes como o demons-
tra a experiência da Finlândia (NIEMI; SIHVO 
- MEN, 2009). 

Principalmente após a queda do muro 
de Berlim e a vitória definitiva do capitalis-
mo, todas as relações sociais passam a ser 
reguladas pelo mercado. Assim, a educação 
passa a ser vistas pelos “homens do mer-
cado” como meio para o preparo às neces-
sidades desse mesmo mercado. Melhorar 
a qualidade da educação é criar condições 
para a reprodução do capital. Freitas (2012) 
ao discutir a influência dos empresários na 
educação, destaca:  

A educação brasileira sofre e sofrerá 

nos próximos anos o assédio dos reforma-
dores empresariais. Para eles, a educação é 
um subsistema do aparato produtivo e nis-
so se resume. Para os educadores profissio-
nais, porém, formar para o trabalho é ape-
nas parte das tarefas educacionais. E aí está 
uma divergência central. Para os reformado-
res empresariais, os objetivos da educação 
se resumem em uma “matriz de referência” 
para se elaborar um teste que mede habi-
lidades ou competências básicas. Um país 
que não sabe o que pretende com sua ju-
ventude e que tudo que pode oferecer a ela 
como projeto de vida é passar no ENEM, não 
pode ir muito longe. (FREITAS, 2012, p. 15). 

Portanto as unidades educacionais 
têm uma gigante missão, a de possibilitar 
uma educação que rompa com essa lógica 
de mercado e possibilite às crianças, jovens 
e adultos uma educação na maior amplitude 
do termo, que como dizia o mestre Freire, 
as liberte para o pensar de modo global. A 
discussão deve se centrar em como traba-
lhar com os resultados e o que deve ser feito 
para garantir uma educação da melhor qua-
lidade em que a equidade seja uma meta a 
ser perseguida e alcançada.  

Nesse sentido, o trabalho da coorde-
nação pedagógica é de imensa relevância no 
sentido de instrumentalizar o professor para 
que desempenhe seu papel de modo cada 
vez mais eficaz. E aí não pode se furtar de 
ser correia de transmissão das políticas pú-
blicas, implementando através da formação 
aos docentes as diretrizes e orientações re-
cebidas dos órgãos centrais. Uma das ações 
de formação deve ser a de análise dos da-
dos e resultados da avaliação externa. Esse 
trabalho em que se pode confrontar esses 
dados com os dados das avaliações inter-
nas, permite a equipe escolar ter uma visão 
de seu trabalho a partir de um olhar exter-
no ao mesmo. Segundo pesquisa realizada 
pela própria SME-SP, os professores consi-
deraram a prova da cidade interessante e 
se aproveitaram de seu modelo nas unida-
des. Desta forma, a aceitação da aplicação e 
utilização do modelo de avaliação externa, 
não obstante, muitas críticas, controvérsias 
e contrariedades, passou aos poucos a ser 
rompida. Hoje, pode-se dizer que há grande 
aceitação das avaliações apesar de seus re-
sultados ainda não serem totalmente utili-
zados e aproveitados.  

 
2.1 AVALIAÇÃO EDUCACIONAL: IM-

PASSES E IMPACTOS 
Avaliar é competência da escola e 

esta deve estar em consonância com o pro-
jeto político pedagógico da unidade. Isso 
coloca a avaliação num lugar de destaque, 
pois estar par a passo com o PPP significa 
que esta deve ser uma preocupação de toda 
comunidade escolar, assim como individual, 
onde cada profissional gasta tempo e esfor-
ços para aprimorar. Freitas destaca exata-
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mente isso no trecho abaixo: 
Se a escola é o lugar da construção da 

autonomia e da cidadania, a avaliação dos 
processos sejam eles das aprendizagens, 
da dinâmica escolar ou da própria institui-
ção, não deve ficar sob a responsabilidade 
apenas de um ou de outro profissional, é 
uma responsabilidade tanto da coletividade, 
como de cada um, em particular. (FERNAN-
DES; FREITAS, 2007, p. 18). 

A avaliação ocupa um lugar importan-
te dentro da instituição e mesmo na socie-
dade, pode ser classificada de algumas for-
mas de acordo com suas intenções. São elas: 

•	 Avaliação externa: Conduzida 
pelos governos federal, estadual ou munici-
pal. Necessária para a definição de políticas 
de desenvolvimento da educação. Avaliação 
Educacional: impasses e impactos  

•	 Avaliação institucional: Rea-
lizada pela instituição, podendo também 
ser conduzida pela administração da rede 
de ensino com a participação dos usuários 
do equipamento social, no caso, as escolas. 
Tem como objetivo diagnosticar a eficácia 
daquele equipamento social, assim como 
possíveis falhas a serem retomadas para 
que as metas propostas sejam atingidas.  

•	 Avaliação das aprendizagens: 
Pensada e elaborada pela equipe escolar, 
deve estar a serviço do processo de ensino-
-aprendizagem. 

O que se nota após um período de 
instalação e aplicação de avaliações exter-
nas é que as unidades educacionais ocupam 
um tempo significativo de discussão sobre o 
papel, eficácia, alcance e resultados dessas 
avaliações, em detrimento das avaliações 
internas pensadas e preparadas pelos pró-
prios docentes. Os investimentos externos 
na educação como do Banco Mundial ditam 
a ordem do dia da aplicação e conteúdo do 
que é avaliado. Isso leva a uma desconside-
ração e desvalorização das avaliações inter-
nas. A esse respeito, Faro afirma:

“O impacto do Banco Mundial sobre 
as políticas públicas é imenso. É espantoso 
que a maior parte da opinião pública no Bra-
sil não tenha clareza a esse respeito. O Ban-
co não somente fórmula condicionalidades 
que são verdadeiros programas de reformas 
das políticas públicas, como também imple-
menta esses programas usando redes de 
gerenciamento de projetos que funcionam 
de forma mais ou menos paralela à adminis-
tração pública oficial do Estado brasileiro. 
Trata-se da chamada “assistência técnica”. 
(FARO apud AZZI; BOCK, 2008, p. 18). 

Assim, é necessário refletir e aprofun-
dar o entendimento sobre a importância da 
avaliação para que se coloque cada tipo de 
instrumento a serviço do aprimoramento do 
processo de ensino e aprendizagem. As ava-
liações internas não podem ser sucumbidas 

pelas externas pois estas últimas muitas ve-
zes estão carregadas de caráter ideológico 
que prejudicam no final das contas o proces-
so de ensino e aprendizagem.  

Considera-se importante, do mes-
mo modo o acompanhamento dos avan-
ços ou não da educação. A Lei nº 12.796, de 
04/04/13 alterou o ingresso na educação 
básica a partir dos quatro anos de idade e 
ainda chamou a atenção para a importância 
da avaliação também na educação infantil. 
No entanto, não é e não pode ser avaliação 
nos moldes das aplicadas nas outras etapas 
da educação, em que muitas vezes há uma 
classificação em níveis de aprendizagem, a 
avaliação na educação infantil deve pautar-
-se no acompanhamento pelos registros que 
devem ser sempre aprimorados.  

O tema tem gerado amplos debates 
entre estudiosos e há uma defesa intensa de 
um conceito de avaliação compatível com as 
finalidades dessa etapa da educação básica.  

“A educação infantil não está imune 
a essa onda de avaliação que vem toman-
do conta do ambiente social e educacional. 
Ela não sofreu, ainda, a invasão de um teste 
nacional ou internacional, mas “eles” estão 
rondando, com os mesmos argumentos que 
impulsionam os que vêm sendo aplica - dos 
nos outros níveis da educação. Educadores 
resistem à aplicação de testes estandardi-
zados, de forma generalizada para todas as 
crianças, com objetivo de marcar o estágio 
ou nível de desenvolvimento e o alcance de 
objetivos pré-definidos para respectivas ida-
des. E há, também, educadores e gestores 
de sistemas de ensino que veem nos dados 
coletados por meio de testes, questionários 
ou registros de observação, indicações segu-
ras e precisas para a programação de ativi-
dades, oferta de estímulos e incidência pon-
tual sobre itens que estariam precisando de 
maior atenção”. (DIDO - NET, 2012, p. 1) 

As reflexões sobre avaliação levam 
em consideração os saberes trazidos pelos 
estudantes, também na educação infantil 
isso deve estar no horizonte pois ao conside-
rar o que a criança traz de conhecimentos o 
professor pode redimensionar seu plano de 
trabalho para atender a especificidade da-
quele estudante e construir uma proposta 
pedagógica em que a educação integral da 
criança seja contemplada.   

Luckesi afirma que “o ato de avaliar 
não subsiste por si, porém, sim, a serviço 
do projeto ao qual está atrelado”. Isso indi-
ca que a avaliação deve ser instrumento a 
serviço da aprendizagem, nunca a aprendi-
zagem a serviço da avaliação. Assim, as dire-
trizes, instrumentos, meios e formas devem 
estar previstos no PPP da unidade que deve 
ser construído e reconstruído pelo coletivo.  

A educação, seus fins e objetivos de-
vem estar a serviço da edificação de uma so-
ciedade mais justa e menos desigual. A ava-
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liação é aquele instrumento importante que 
contribui na qualificação do trabalho docen-
te e assim da melhoria contínua da educa-
ção ofertada aos estudantes confiados aos 
nossos cuidados pedagógicos.  

“A avaliação é uma das atividades que 
ocorre dentro de um processo pedagógico. 
Este processo inclui outras ações que impli-
cam na própria formulação dos objetivos da 
ação educativa, na definição de seus con-
teúdos e métodos, entre outros. A avalia-
ção, portanto, sendo parte de um processo 
maior, deve ser usada tanto no sentido de 
um acompanhamento do desenvolvimento 
do estudante, como no sentido de uma apre-
ciação final sobre o que este estudante pôde 
obter em um determinado período, sempre 
com vistas a planejar ações educativas futu-
ras”. (FERNANDES; FREITAS, 2007, p. 47). 

Freire ensina a sermos cautelosos na 
educação para que não caiamos na tentação 
de buscar soluções simples para questões 
complexas. O comprometimento com o res-
peito ao educando e a reflexão crítica sobre 
os rumos da educação e nossa própria ação 
docente não devem ser abandonados sob 
pena de sacrificarmos a qualificação da edu-
cação e do nosso próprio trabalho. 

A qualidade da educação está ligada 
diretamente a um projeto que considere as 
realidades locais de cada unidade escolar e 
se estabeleça a partir de uma sistematização 
da avaliação que se aplica aos estudantes. 
O envolvimento de todos os atores educa-
cionais, desde a pessoa que limpa o chão ao 
gestor que toma decisões, é de suma impor-
tância para o sucesso do alcance das metas 
de qualidade. Isso deve ocorrer a partir de 
definição do que é a tão buscada qualidade 
na educação a partir de uma definição cole-
tiva, conquistada a partir de discussões e de-
bates bem direcionados onde se concatene 
as ideias dos que querem contribuir.  

Definir o que é qualidade na educa-
ção não é tarefa fácil e sobre isso, Gatti traz: 

“Quando se analisam aspectos liga-
dos à educação básica estamos tratando de 
aproximadamente 60 milhões de crianças e 
jovens que se acham matriculados em algum 
nível dessa educação, a grande maioria em 
escolas estaduais ou municipais. Num país 
de sistema federativo de governo, com três 
instâncias de decisões autônomas – União, 
estados, municípios -, heterogêneo ao extre-
mo em condições sociais e culturais como 
o Brasil, este número pode nos dar uma 
ideia do volume de diferenciais a considerar 
quando se pensa analisar a qualidade desse 
ensino. Levando em conta que na década de 
noventa tivemos enormes avanços na incor-
poração de crianças e jovens no sistema es-
colar, ainda são preocupantes os patamares 
de qualidade a galgar. Mas, de quê estamos 
falando quando nos referimos à qualidade 
educacional”? (GATTI, 2006, p. 3) 

O questionamento da autora, para 
além de ser retórico, deve nos remeter a 
busca dessa definição que não se trata de 
algo fechado que deve ser seguido por todas 
as unidades educacionais do país, mas cada 
equipe, sempre buscando construir compe-
tência coletiva, define e estabelece estraté-
gias para seu alcance.  

Outro ponto importante a considerar 
quando se fala em qualidade na educação é 
a participação da família e seu acompanha-
mento da vida escolar de seus pupilos. O 
discurso da participação da família está mui-
to presente nas unidades educacionais, no 
entanto questiona-se ao que se referem os 
educadores quando o citam. Almeida e Nho-
que (2014) mostram que “a necessidade de 
participação da família está muito presente 
nos discursos da escola, sobretudo dos pro-
fessores e funcionários e também nos dis-
cursos sobre a escola, quer nos oficiais quer 
nos da academia” contudo chamam atenção 
para o fato de que é preciso atentar para o 
que se quer dizer quando se fala em partici-
pação na escola. Na grande maioria das ve-
zes a referência diz respeito apenas a ques-
tão disciplinar e/ou de violência. Ou seja, os 
pais são acionados apenas para as reuniões 
de pais e quando há algum conflito a ser 
resolvido. Há um entendimento, não muito 
disseminado nem tão pouco vivenciado de 
participação da família na escola enquanto 
possibilidade de organização e formação 
política da comunidade. Não há consenso 
sobre o papel da família na escola embora 
todos consideram ser importante essa par-
ceria. 

 
2.3 DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO DO 

SÉCULO XXI 
“Sociedade líquida”, assim é definida a 

sociedade atual, sobretudo a partir dos con-
ceitos imprimidos pelo escritor e sociólogo 
Zygmunt Bauman. Para Bauman o que defi-
ne a sociedade atual é a efemeridade e vola-
tilidade das relações humanas, baseadas no 
individualismo e egoísmo, que geram ansie-
dades, medos, depressões. É preciso que a 
educação seja a seta indicativa de um outro 
modo de vida. O teólogo e escritor Leonardo 
Boff afirma que os nossos olhos enxergam a 
partir do local onde estão os nossos pés, isso 
se evidencia na célebre frase “todo ponto de 
vista é a vista de um ponto”. Com isso, quer 
dizer que nenhuma opinião ou argumento 
é totalmente isento, somos sempre levados 
a pensar e/ou opinar a partir de certa ideo-
logia que defendemos ou somos levados a 
defender.  

Para o grande educador Paulo Freire 
a libertação nunca virá pelas mãos e ações 
dos dominantes, mas pela intervenção ativa 
e consciente dos dominados. É preciso tirar 
a centralidade do olhar hegemônico e pos-
sibilitar a especificidade do olhar da perife-
ria. A educação precisa trabalhar a dialética 
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humanização e libertação. Nossos educado-
res e estudantes precisam sonhar o sonho 
possível de uma sociedade menos injusta e 
da utopia do amanhã, pensando a histori-
cidade de modo dinâmico e não estático. A 
questão não está em se criar um receituário 
seguido por todos, mas em estabelecer uma 
reflexão em que seja a problematização da 
cultura hegemônica para se obter as bases 
da transformação social.  

O ser humano segundo os conceitos 
de Freire é um ser inacabado e é consciente 
disso, por isso deve buscar superar esse ina-
cabamento humanizando-se no decorrer de 
sua vida por meio da cultura e da história.  

“Humanização e desumanização, 
dentro da história, num contexto real, con-
creto, objetivo, são possibilidades dos ho-
mens como seres inconclusos e conscientes 
de sua inconclusão”. (FREIRE, 2005, p. 32). 

Essa humanização se efetiva no tem-
po e na história e paga tributo a “cronos”. Eric 
Hobsbawm analisou muito bem o século XX 
na obra “Era dos extremos”, em que classifi-
cava aquele século como período de catás-
trofes pois as nações em nome do poder po-
lítico e econômico promoveram verdadeiros 
genocídios, em clara desvalorização da vida 
e dignidade individual das pessoas. Infeliz-
mente, em pleno século XXI ainda vemos 
atitudes que levam a extermínios de povos, 
como guerra Rússia-Ucrânia e Israel-Hamas, 
mais recentemente. 

2.4 CONHECER PARA PROTEGER: EN-
FRENTANDO A VIOLÊNCIA CONTRA BEBÊS, 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Este documento produzido pela Se-
cretaria de Educação do Município de São 
Paulo em parceria com as equipes do NAAPA 
(núcleo de apoio e acompanhamento para 
a aprendizagem) das DREs, e Supervisores 
Escolares, configura-se como um sinaliza-
dor de ações que devem tomar as unidades 
educacionais, bem como seus profissionais 
para que seja garantida a proteção de be-
bês, crianças e adolescentes. A educação 
deve ser vanguarda de mudança de paradig-
ma também no que diz respeito a compre-
ensão do ser bebê, criança ou adolescente. 
Somos ainda fruto de uma concepção de in-
fância e adolescência que não enxerga essa 
fase da vida enquanto portadores de direi-
tos, incluindo o de aprendizagem. Apenas 
como tábulas rasas onde o adulto deve es-
crever suas concepções e verdades, muitas 
vezes equivocadas e carentes de criação de 
dignidade humana. A violência contra crian-
ças e adolescentes é uma infeliz realidade 
em nossa sociedade que atrapalha muitos 
aspectos da vida desses menores, atrapa-
lha sobremaneira seu desenvolvimento, sua 
aprendizagem e prejudica a escola no cum-
primento de sua função social.  

A LDB de 1996 tem como um de seus 
pilares, a finalidade da educação que deve 
possibilitar o pleno desenvolvimento do su-
jeito para o exercício da cidadania e qualifi-
cação para o trabalho. Para atingir esse obje-
tivo, a escola assim como outras instituições 
da rede de proteção, devem estar atentos 
para o combate à violência e em promover 
a prevenção e o encaminhamento de casos 
de violência. Todos os membros da equipe 
escolar devem estar atentos a casos suspei-
tos, devem ser acolhedores e estar à escu-
ta dos relatos dos estudantes. Muitas vezes 
a violência é praticada dentro de casa, por 
aqueles que deveriam amar e cuidar. E estas 
ocorrem das mais diversas formas tais como 
violência física, química, psicológica ou sexu-
al. Isso demanda um olhar mais atento da 
escola pois acontece em todas as classes e 
camadas sociais e não há um perfil único de 
agressor nem de vítima, nem tampouco um 
padrão único de família.  

Há ainda outra situação que exige 
muita atenção da equipe escolar, trata-se 
do racismo, que acomete boa parcela da so-
ciedade, já que mais de 50% da sociedade 
se declara afrodescendente (categoria que 
inclui pretos ou pardos). Apesar de alguns 
avanços como a aprovação de leis que crimi-
nalizam o racismo, este ainda é muito forte 
em nossa sociedade e exige muita sensibili-
dade da equipe escolar para que qualquer 
prática ou atitude racista seja debelada ime-
diatamente.  

Um dos tipos de violência que merece 
grande atenção da equipe escolar é a vio-
lência física cometida contra bebês, crian-
ças ou adolescentes. Muitas vezes o adulto, 
a pretexto de educar ou disciplinar recorre 
a violência física o que impõe sofrimento e 
claramente não atinge o objetivo de educar 
ou disciplinar.  

“Além de compreender as caracterís-
ticas de cada momento do desenvolvimento, 
é preciso conhecer alternativas para ensinar 
os limites que não precisem do uso da força 
ou coação. O bebê, a criança ou adolescen-
te dependem do adulto para aprenderem a 
lidar com os sentimentos, a organizar seus 
comportamentos e poderem se sentir segu-
ros nas relações que constroem. Os adultos 
também precisam aprender e construir re-
pertório que lhes permita educar sem o uso 
da força”.  
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A equipe escolar precisa estar atenta 
aos sinais de violência física e realizar os en-
caminhamentos devidos, tendo clareza que 
seu papel não é o de investigar nem tam-
pouco julgar casos de agressão, mas solici-
tar apoio da rede de proteção e encaminhar 
aos órgãos competentes, como o Conselho 
Tutelar, por exemplo. 
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Dentre os tipos de violência sofridas 
por bebês, crianças e adolescentes, está a 
violência química que se configura na apli-
cação indiscriminada e prolongado de medi-
camentos que serviriam de “controladores 
de comportamento” desses estudantes. Luci 
Pfeiffer (2014), classifica a violência química 
em direta ou secundária (como continuida-
de de outras violências). A forma direta diz 
respeito ao controle de comportamentos, 
inibição de atitudes e ações consideradas 
inadequadas. A forma secundária diz respei-
to a continuidade de outras violências, enco-
bridor de sintomas para culpabilizar a vítima 
e impedir denúncias. Outro tipo de violência 
sofrida por bebês, crianças ou adolescentes 
é a psicológica que pode se apresentar como 
formas de discriminação, depreciação, des-
respeito. Isso pode se dar em xingamentos, 
humilhações, ameaças, constrangimentos, 
isolamentos, indiferença, exploração, intimi-
dação. A violência sexual, que infelizmente 
acomete muitos de nossos bebês, crianças 
ou adolescentes, é mais comum do que se 
imagina e infelizmente, muitas vezes ocorre 
dentro de casa por membros da família. Em 
uma pesquisa de 2019, noticiado pelo jor-
nal O Globo em: (https://oglobo.globo.com/
brasil/ministerio-dos-direitos-humanos-
-conclui-quequase-90-da-violencia-sexual-
-contra-criancas-acontece-no-ambiente-fa-
miliar-23665391), o Ministério dos Direitos 
Humanos do governo federal concluiu que 
quase 90% dos casos de abuso sexual ocor-
rem dentro do ambiente familiar. Esse tipo 
de violência pode se dar em qualquer ato ou 
conduta que induza ou constranja o bebê, a 
criança ou adolescente a praticar ou presen-
ciar conjunção carnal ou qualquer outro ato 
libidinoso, inclusive exposição de seu corpo 
em foto ou vídeo por meio eletrônico ou não.  

Além destas há outras formas de vio-
lência, igualmente graves que devem ser 
combatidas e estar no radar dos gestores 
e educadores para que se possa proteger 
e dar assistência a bebês, crianças e ado-
lescentes. São elas: violência institucional, 
violência por negligencia, violência estrutu-
ral, violência entre crianças e adolescentes, 
violência auto infligida ou condutas auto-
destrutivas, trabalho infantil que em última 
análise se configura como mais um tipo de 
violência. A violência institucional ocorre 
quando as instituições oficiais como escolas, 
se omitem na proteção de bebês, crianças e 
adolescentes. A violência por negligencia se 
dá quando pais ou responsáveis em prover 
a segurança e necessidades de bebês, crian-
ças e adolescentes de forma reiterada, fa-
lham em suas responsabilidades de garantir 
saúde, educação, questões ligadas a higiene 
e condições físicas. “Esse tipo de violência 
evidencia-se na relação baseada na omis-
são, na rejeição, no descaso e no descom-
promisso do cuidado, do afeto e da negação 
da existência” (Conhecer para proteger: en-
frentando a violência contra bebês, crian-
ças e adolescentes, 2022, p.42). A violência 

estrutural se dá quando há cerceamento de 
direitos decorrentes dos sistemas político, 
social, econômico tornando bebês, crianças 
e adolescentes mais vulneráveis inclusive 
ao risco de morte. A escola, aqui tem papel 
fundamental no enfrentamento a esse tipo 
de violência pois pode prover alguns direitos 
básicos como por exemplo alimentação e 
sua função precípua, de educar e possibilitar 
emancipação a seus pupilos. A violência en-
tre crianças e adolescentes é muito comum 
nas unidades educacionais e se desdobram 
no bullying, agressão física, psicológica ou 
mesmo sexual. As unidades da rede muni-
cipal de São Paulo contam com comissão de 
mediação de conflitos para dar tratamento 
a questões voltadas a violência e agressão 
que tem papel importante de mediação que 
busca viabilizar a resolução dos problemas 
sem a pretensão de ser juiz ou órgão decisó-
rio, mas de possibilitar que as partes possam 
se entender e dirimir o conflito. Além disso, 
as equipes gestoras das unidades precisam 
constantemente lidar com encaminhamen-
tos e resolução de casos os mais variados no 
interior da escola. A violência auto infligida 
ou conduta autodestrutiva tem tido nos úl-
timos anos grande recorrência nas unidades 
de todas as redes de ensino. Isso indica um 
problema que não é privilégio ou monopó-
lio de dada camada social, mas perpassa to-
das as camadas sociais. Os tempos atuais de 
grande velocidade da informação e de aces-
so fácil através da internet, tem favorecido a 
que muitas crianças e adolescentes entrem 
em contato com todo tipo de circulação de 
informação, inclusive as mais destrutivas e 
as propaladas fake News. Verifica-se assim, 
aumento da ansiedade e depressão entre 
crianças e adolescentes, que muitas vezes os 
levam o impor autossofrimento a si, se muti-
lando, ingerindo álcool, drogas, iniciando na 
vida sexual sem orientação e sem proteção. 
Tudo isso leva estes que estão em formação 
física e psíquica a ficarem confusos e mui-
tas vezes se perderem, ficando sem rumo na 
vida. O trabalho infantil é toda ação laboral 
de crianças ou adolescentes abaixo da idade 
permitida por lei. Por regra geral, 16 anos é a 
idade em que o adolescente pode iniciar no 
trabalho, na condição de menor aprendiz é 
14 anos, inclusive trabalho doméstico, o que 
não pode prejudicar seu desenvolvimento fí-
sico, psíquico, moral, social e nem prejudicar 
o horário de aulas. No Brasil, a legislação so-
bre o trabalho infantil sustenta-se sobre os 
pilares da Constituição Federal de 1988, que 
estão em consonância com a Convenção dos 
Direitos da Criança, da ONU e Convenções 
da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT). Mesmo assim, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
86% de adolescentes entre 14 e 17 anos que 
estão no mercado de trabalho encontram-se 
em situação de trabalho infantil. Infelizmen-
te ainda estamos longe de erradicar o traba-
lho infantil, apesar de toda legislação sobre 
o assunto. 
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Enfim, a escola deve propiciar a for-
mação continuada do professor e esse é um 
movimento compartilhado em que parti-
cipam todos os segmentos. É um processo 
alegre, em que seus atores sentem satisfa-
ção em participar e ajudar na construção do 
projeto político pedagógico. A escola tem 
grande relevância no combate a todo tipo 
de violência e violação de direito de bebês, 
crianças e adolescentes e seus profissionais 
devem estar sempre atentos e bem forma-
dos para esse enfrentamento. 

 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A importância da escola na vida de 

estudantes que carecem de preparo e for-
mação para o enfrentamento da luta diária 
e das transformações que se devem realizar 
na sociedade, é gigante. Por isso, o trabalho 
do professor e da escola se torna importan-
tíssimo. Um dos instrumentos do trabalho 
dos professores, a avaliação, se configura 
como um meio de elevação da qualidade 
do trabalho da escola e do professor.  Ava-
liar que é intrínseco ao trabalho docente se 
torna meio pelo qual esse trabalho deve ser 
aprimorado, pois é a partir dos resultados 
obtidos que o professor pode realizar mu-
dança de rumo em suas metodologias e as-
sim no seu trabalho.  

Alcançar a qualidade da educação 
se torna um objetivo que será alcançado a 
partir de várias frentes. Uma delas é a pre-
ocupação e qualificação do atendimento de 
bebês, crianças e adolescentes. Esse atendi-
mento deve se pautar em preceitos legais, 
morais e éticos. A formação dessa clientela 
é o que garante um futuro melhor do que 
o que temos. Futuro que pode transformar 
o seio da sociedade e a vida de tantos estu-
dantes muito carentes.  

Para atingir esse objetivo, o da quali-
dade, a gestão é um instrumento importan-
te.   Gestão escolar, enquanto garantia do 
bom funcionamento da unidade educacio-
nal e de todas as suas instituições internas. 
Gestão da sala de aula, a qual lida direta-
mente com aqueles a quem a educação se 
destina. Então seja o gestor da unidade, seja 
o gestor da aula, precisam estar bem forma-
dos e preparados para o enfrentamento di-
ário dos desafios que se apresentam. Outro 
instrumento utilizado na instituição escola é 
o da avaliação. Uma boa avaliação do traba-
lho da equipe escolar é de suma importân-
cia para acertos, ajustes, correção de rumo, 
redirecionamento do trabalho. Assim como 
uma boa avaliação dos estudantes, reali-
zada pelo docente atento aos seus resulta-
dos, que tem capacidade de autoavaliar-se a 
partir deles (os resultados), se torna valioso 
instrumento de qualificação do trabalho e, 
portanto, de melhoria da aprendizagem dos 
estudantes.  

Por fim, ao atingir sua função social 

plenamente a escola se torna um bastião 
importante para bebês, crianças e adoles-
centes. Um local seguro onde se sentem 
protegidos e têm confiança em seus pro-
fissionais. Exatamente estes profissionais, 
estando atentos aos comportamentos, ati-
tudes e posturas de nossos estudantes para 
acolher, cuidar e encaminhar casos que ne-
cessitem dessa e outras providências. 
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